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PARTE D

 TRIBUNAL DA COMARCA DA GRANDE LISBOA — NOROESTE

Tribunal da Comarca da Grande Lisboa — Noroeste

Despacho n.º 12146/2012
Nos termos do disposto no artigo 88.º, n.º 8 da Lei n.º 52/2008, de 28 

de agosto e com efeitos desde o dia 1 de setembro de 2012, delego no 
Senhor Administrador Judiciário, Daniel Pires da Costa, as competências 
previstas no n.º 6.º do mesmo artigo.

Publique.
6 de setembro de 2012. — A Juíza Presidente da Comarca da Grande 

Lisboa Noroeste, Rosa de Vasconcelos.
206376697 

 Louvor n.º 535/2012
O Senhor Daniel Pires da Costa desempenhou desde 14 de abril de 

2009 as funções de administrador judiciário da comarca da Grande 
Lisboa Noroeste, tendo a sua ação sido fator inestimável tanto na coad-
juvação das competências da presidência como no exercício das suas 
competências próprias.

Nas dificuldades que surgiram num caminho pautado pela novidade 
de um novo modelo de gestão e pela imensa escassez de recursos para 
a sua implementação, o Senhor Administrador manifestou sempre uma 
total disponibilidade para o serviço, uma capacidade de trabalho acima 
do comum e uma inesgotável perseverança na prossecução dos obje-
tivos traçados.

Em concreto, foi de relevante valor a sua atuação nos momentos 
conturbados da instalação da comarca, que como secretário de justiça 
havia preparado com minúcia, demonstrando inestimável apoio e dispo-
nibilidade no acompanhamento das operações e deteção dos problemas, 
sendo ineludível a enorme competência na proposta de soluções e na 
execução das decisões, numa dedicação total às suas funções.

A sua intervenção foi de excecional valia nas diversas fases de apli-
cação da nova orgânica do tribunal de comarca que acompanhou com 
empenho e dedicação. De salientar o cuidado e critério das informações 
de serviço que lhe foram pedidas, que constituíram base sempre digna 
de nota na preparação das decisões, a competência na análise das situa-
ções com que se deparou, o acompanhamento da execução das decisões 
de gestão processual ou de organização dos serviços, as propostas de 
melhoria e uniformização de procedimentos.

Na atual situação de ausência de secretários de justiça na comarca, é 
de sublinhar ainda a generosidade na aceitação da acumulação de funções 
na secretaria de Sintra que lhe acarretou acrescido sacrifício pessoal.

Ao cessar funções na presidência da comarca e por ser de inteira e 
inequívoca justiça, apraz -me registar o valor e qualidade do serviço pres-
tado pelo Senhor Daniel Pires da Costa, como administrador judiciário 
da comarca, dando público testemunho do alto apreço em que tenho 
a sua atuação naquelas funções em que prestou serviços relevantes e 
distintos, tornando -se digno deste louvor.

Publique.
17 de agosto de 2012. — A Juíza Presidente da Comarca da Grande 

Lisboa Noroeste, Ana de Azeredo Coelho.
306374477 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.º 14/2012-C

Contrato de aquisição de equipamento militar.
Contrato administrativo. Penalidades contratuais.

Mora do credor. Acordo endocontratual.

Processo n.º 14/2012 -C
1 — A não receção do primeiro submarino por parte do Estado por-

tuguês na data em que o mesmo ficou disponível para entrega pelo 

Fornecedor pode configurar mora do credor, prevista no artigo 813.º 
do Código Civil.

2 — A verificação de uma situação de mora do credor depende da 
inexistência de um motivo justificado para a não receção do bem, pelo 
que no caso concreto:

i) Ou não existe um motivo justificado e há mora do credor, o que 
implica que os 7 dias de diferença (decorridos entre 10 e 17 de junho de 
2010) não possam ser contabilizados no período de mora, o qual deixaria, 
por isso, de ser de 59 dias para passar a ser de 52 dias;

ii) Ou existe um motivo justificado não imputável ao Fornecedor e, 
apesar de não haver mora do credor, o devedor não pode ser prejudi-
cado pelo atraso na entrega da coisa, pelo que o prazo de mora será, 
igualmente, de 52 dias;

iii) Ou existe um motivo justificado imputável ao Fornecedor e, nesse 
caso, o período de mora é de 59 dias.

3 — A eventual existência de um acordo entre as partes contratan-
tes — que não consubstancia um acordo endocontratual nos termos do 
artigo 310.º do Código dos Contratos Públicos —, no sentido de diferir 
a data da receção do submarino não altera nenhuma das conclusões 
anteriores.

Senhor Ministro da Defesa Nacional
Excelência:

I. Apresentação da Consulta
Solicitou V. Ex.ª ao Conselho Consultivo da Procuradoria -Geral da 

República a emissão de um parecer complementar cujo objetivo é obter 
um “esclarecimento urgente relativo ao ponto 6. das conclusões do 
Parecer n.º 14/2012, do Conselho Consultivo da Procuradoria -Geral da 
República, votado na sessão de 1 de junho de 2012” (1).

A Consulta prossegue nos seguintes termos:
“Lamentavelmente não foi levado ao conhecimento deste Gabinete, 

e por conseguinte do Conselho Consultivo da Procuradoria -Geral da 
República, o despacho em anexo, datado de 15 de junho de 2010, do 
então Ministro da Defesa Nacional.

Perante o teor do referido despacho, que reflete o acordo existente 
entre o Estado português e o German Submarine Consortium, para 
a receção provisória do primeiro submarino apenas no dia 17 de 
junho de 2010, ao invés do dia 10 de junho de 2010, data em que o 
bem se encontrava disponível para entrega por parte do fornecedor, 
questiona -se, se, para efeitos do preenchimento da fórmula de cál-
culo constante do n.º 1 da cláusula 44.ª, o período de mora a ter em 
consideração na aplicação das penalidades se deve reportar a 52 ou 
a 59 dias de atraso.”

Este pedido de parecer complementar surge na sequência do parecer 
solicitado ao Conselho Consultivo, em 20 de abril de 2012, no qual se 
colocavam diversas questões relativas ao cumprimento do contrato de 
aquisição de dois submarinos diesel elétricos com sistema AIP celebrado 
entre o Estado português e o German Submarine Consortium (adiante 
designado GSC) celebrado em 21 de abril de 2004 (adiante designado 
Contrato), sobretudo quanto à fórmula de cálculo aplicável à aplicação 
de penalidades por mora na entrega dos dois submarinos.

Nesse Parecer, ao qual foi atribuído o n.º 14/2012 e que foi votado 
na sessão do Conselho Consultivo de 1 de junho de 2012, refere -se na 
6.ª conclusão, relativamente à qual é solicitado agora o presente parecer 
complementar, o seguinte:

“6. Para efeitos do preenchimento da fórmula de cálculo constante 
do n.º 1 da Cláusula 44.ª, o período de mora é de 59 (cinquenta e nove) 
dias de atraso no caso do primeiro submarino e 19 (dezanove) dias 
de atraso no caso do segundo.”

Cumpre, então, emitir o pretendido parecer complementar, com a 
urgência solicitada, nos termos das disposições conjugadas da alínea a) 
do artigo 37.º do Estatuto do Ministério Público e dos artigos 3.º e 14.º, 
n.º 1, do Regimento do Conselho Consultivo da Procuradoria -Geral 
da República.

Saliente -se que, não competindo a este Conselho fazer indagação da 
matéria de facto, o Parecer debruçar -se -á exclusivamente sobre os factos 
trazidos ao nosso conhecimento pelo Consulente.
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II. Colocação do problema e razão de ordem
1 — Como resulta claro da apresentação acima efetuada o que está 

em causa neste parecer complementar é uma questão circunscrita que 
se prende apenas com a contagem do período de mora na entrega do 
1.º submarino, em virtude do surgimento de uma informação nova, a 
saber: que este submarino estaria pronto para entrega em 10 de junho de 
2010, mas apenas foi recebido a 17 de junho de 2010 por acordo entre 
as partes contratantes, sem que, no entanto, seja esclarecido quais as 
causas que motivaram este acordo.

Sendo assim, haveria uma diferença de 7 dias — período que decorre 
entre 10 de junho de 2010 e 17 de junho de 2010 — da qual resultaria 
um período de mora de 52 dias em vez do 59 dias que constam do 
Parecer n.º 14/2012.

Deve, antes de mais, reproduzir -se o raciocínio formulado no Parecer 
n.º 14/2012.

2 — No ponto 6. do pedido de parecer enviado pelo MDN em 20 de 
abril de 2012, era referido, quanto aos prazos de entrega do primeiro 
submarino, a informação que se transcreve de seguida:

“Em concreto, a receção provisória do primeiro submarino e respe-
tivo fornecimento complementar de bordo teve lugar em 17 de junho 
de 2010, quando contratualmente estava prevista a data de 3 de janeiro 
do mesmo ano, sendo certo que o GSC informou o estado português, 
em 10 de junho do mesmo ano, de que o submarino estaria em con-
dições de ser recebido provisoriamente. Entretanto, foi reconhecida 
entre as partes a verificação de um caso de força maior num período 
relativamente curto de 16 (dezasseis) dias.”

Com base nestes elementos, a contagem que é efetuada no parecer 
é a seguinte:

“No primeiro submarino o atraso só se começa a contar a partir 
de 19 de abril de 2010 (3 de janeiro de 2010 + 3 meses = 3 de abril 
de 2010 + 16 dias = 19 de abril de 2010). Trata -se, portanto, de 
59 (cinquenta e nove) dias de atraso, que corresponde à diferença 
entre 19 de abril de 2010 e 17 de junho de 2010”.

Os 3 meses resultam da moratória constante do n.º 1 da Cláusula 
44.ª do Contrato, nos termos da qual as penalidades por mora na en-
trega dos submarinos só seriam aplicadas se o atraso excedesse os três 
meses.

Por sua vez, os 16 dias resultam da verificação de um caso de força 
maior por esse período, referido na Consulta inicial.

Assim, o atraso só se começa a contar a partir de 19 de abril de 
2010.

Ora, entre 19 de abril de 2010 e 17 de junho de 2010 decorrem 59 dias 
de mora.

3 — A informação agora trazida a este Conselho esclarece que o For-
necedor poderia ter entregue o submarino no dia 10 de junho de 2010, 
não o tendo feito por acordo com o MDN para que a receção — que se 
opera através da assinatura do auto de receção provisória, nos termos da 
Cláusula 29.ª do Contrato — ocorresse apenas a 17 de junho.

Sendo assim, se se subtraírem ao período de mora os 7 dias que 
correspondem à diferença entre 10 de junho de 2010 e 17 de junho de 
2010, o período de mora na entrega do primeiro submarino seria de 52 
dias em vez de 59 dias.

Cumpre no presente parecer complementar analisar se esse período 
de 7 dias deve, efetivamente, ser deduzido ao período de mora.

Atendendo a que o Contrato nada diz quanto a esta matéria (2), 
equaciona -se de seguida a possibilidade de se estar perante uma situação 
de mora do credor ou perante um acordo endocontratual.

III. Da eventual existência de uma situação de mora do credor
4 — Se o Fornecedor informou o MDN de que o primeiro submarino 

estava pronto para entrega em 10 de junho de 2010, mas o MDN só 
procedeu à receção do mesmo em 17 de junho de 2010, cumpre analisar, 
em primeiro lugar, se haverá lugar a uma situação de mora do credor.

4.1 — Este instituto está previsto nos artigos 813.º a 816.º do Código 
Civil (adiante designado CC).

Nos termos do artigo 813.º do CC, “[O] credor incorre em mora 
quando, sem motivo justificado, não aceita a prestação que lhe é oferecida 
nos termos legais ou não pratica os atos necessários ao cumprimento 
da obrigação.”

Como refere Mário Júlio de Almeida e Costa, “[O] atraso no cum-
primento atribui -se ao credor, se este, injustificadamente, omite a co-
operação necessária para que o devedor efetue a prestação [...], o que 
pode traduzir -se em simples ato de aceitar a prestação, mas pode ainda 
assumir outras expressões: apresentar -se o credor, ele próprio ou um 
seu representante, no lugar convencionado para a prestação [...], exer-

cer o direito de escolha numa obrigação genérica ou alternativa, passar 
quitação, restituir o título de dívida, etc” (3).

A constituição do credor em mora não é necessariamente culposa, 
pelo que a culpa não é requisito da mesma, mas sim a ausência de 
motivo justificado, quer este se refira ao objeto, quer a qualquer outro 
aspeto do cumprimento e independentemente de esse motivo ser ou não 
imputável ao devedor (4).

Na mesma linha, Galvão Telles salienta que a culpa não é um elemento 
da mora do credor na medida em que o credor não tem uma obrigação 
propriamente dita de aceitar a prestação, mas sim um ónus, razão pela 
qual sujeita a efeitos desfavoráveis o credor em mora (5). Como referem 
Pires de Lima e Antunes Varela, este “facto não surpreende, pois en-
quanto o devedor está obrigado a cumprir, o credor não está propriamente 
obrigado a aceitar a prestação” (itálico no original) (6).

Mas a mora do credor também pressupõe que o devedor tenha reali-
zado tudo o que lhe competia nos termos do contrato — caso contrário, 
existe um motivo justificado para o credor não aceitar a prestação e, 
portanto, não há mora do credor — e a sua posição não pode ser agravada 
por esse facto atribuído ao credor (7).

Quando há, efetivamente, mora do credor, a responsabilidade do 
devedor limita -se a situações de dolo e a dívida deixa de vencer juros, 
quer legais, quer convencionados (artigo 814.º do CC), passando a 
recair sobre o credor a responsabilidade pelo risco da impossibilidade 
superveniente da prestação, que resulte de facto não imputável a dolo 
do devedor (artigo 815.º, n.º 1, do CC).

Por sua vez, o artigo 816.º do CC estabelece que “[O] credor em mora 
indemnizará o devedor das maiores despesas que este seja obrigado a 
fazer com o oferecimento infrutífero da prestação e a guarda e conser-
vação do respetivo objeto.”

4.2 — No caso em apreço, pelas informações enviadas a este Conse-
lho, não se verificou nem a impossibilidade superveniente da prestação 
(o submarino veio a ser entregue em 17 de junho de 2010), nem o 
Fornecedor veio pedir ao MDN qualquer indemnização pela guarda e 
conservação do bem por mais 7 dias.

No entanto, deste normativo resulta, claramente, que a dívida deixa de 
vencer juros, quer legais, quer convencionados, de acordo com o disposto 
no n.º 2 do artigo 814.º do CC, o que, por identidade de razão — ou até 
por maioria de razão (8) —, não pode deixar de significar que tão pouco 
o credor pode aplicar penalidades pelo atraso na entrega do bem ou do 
pagamento da dívida.

Resta apenas saber se, no caso concreto, houve ou não um motivo 
justificado para que o credor — no caso, o MDN — não tenha recebido 
o primeiro submarino logo a 10 de junho de 2010, uma vez que a mora 
do credor só ocorre se não existir um motivo desse tipo, nos termos do 
artigo 813.º do CC.

Nada é dito quanto a essa questão na Consulta, pelo que não pode-
mos, neste momento, aquilatar da existência ou não de uma situação 
de mora do credor.

De qualquer modo, é de salientar que, como salienta João Batista 
Machado, “[S]e a omissão do credor puder dizer -se justificada no sentido 
em que ele se vê impedido de praticar o ato necessário ao cumprimento 
efetivo, mesmo então, não obstante dever porventura dizer -se que não há 
mora do credor nos termos do artigo 813.º, também não haverá mora do 
devedor. Em tal caso poderá falar -se de impossibilidade temporária do 
cumprimento — bem que a hipótese não possa considerar -se de modo 
algum contemplada pelo artigo 792.º” (9).

E continua: “[S]alta aos olhos, porém, que o devedor não deve conti-
nuar sujeito a juros compensatórios a partir do momento em que ofereceu 
corretamente a prestação e teria efetivamente cumprido, não fora um 
obstáculo ao cumprimento procedente da esfera do credor” (10).

Por outras palavras: mesmo que o credor tenha um motivo justificado 
para não aceitar a prestação e, portanto, não haja mora do credor, o de-
vedor não incorre, ele próprio em mora, visto que não lhe é imputável 
o atraso na realização da prestação.

João Batista Machado conclui que nos casos em que existe um mo-
tivo justificado — por exemplo, de força maior — para o credor não 
aceitar a prestação existe uma lacuna, na medida em que a situação não 
é, em rigor, coberta nem pelo disposto no artigo 792.º (impossibilidade 
temporária), nem pelo artigo 813.º (mora do credor).

Contudo, o devedor não pode ser prejudicado pelo atraso na realização 
de uma prestação quando tal atraso não lhe é imputável (11).

Sendo assim, no caso em apreço na Consulta podem traçar -se, desde 
já, três cenários:

Ou não existe um motivo justificado e há mora do credor, o que implica 
que os 7 dias de diferença (decorridos entre 10 e 17 de junho de 2010) 
não possam ser contabilizados no período de mora, o qual deixaria, por 
isso, de ser de 59 dias para passar a ser de 52 dias;

Ou existe um motivo justificado não imputável ao Fornecedor e, apesar 
de não haver mora do credor, o devedor não pode ser prejudicado pelo 
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atraso na entrega da coisa (nos termos que vimos supra), pelo que o 
prazo de mora será, igualmente, de 52 dias;

Ou existe um motivo justificado imputável ao Fornecedor e, nesse 
caso, mantém -se o período de mora de 59 dias.

4.3 — No entanto, há um elemento adicional que é fornecido pelo 
Consulente, que se prende com a existência de um despacho da autoria 
do então Ministro da Defesa Nacional, datado de 15 de junho de 2010, 
que, segundo a informação disponibilizada a este Conselho, reflete um 
acordo entre o Estado português e o GSC para a receção provisória do 
primeiro submarino apenas no dia 17 de junho de 2010, ao invés do dia 
10 de junho de 2010.

Cumpre, por isso, analisar a relevância desse acordo para o problema 
sub judice.

A mora do credor pode extinguir -se por acordo entre as partes con-
tratantes, do qual resulte que deixa de haver atraso por se diferir o 
vencimento da obrigação para momento posterior, mas o alcance deste 
acordo no que respeita aos efeitos para as partes depende de o mesmo 
ter ou não eficácia retroativa, como refere Galvão Telles (12).

Assim: Se o acordo tiver efeitos ex -tunc, significa que o credor só fica 
em mora se não aceitar a prestação na nova data acordada pelas partes, 
pelo que os direitos do devedor resultantes dos artigos 814.º a 816.º do 
CC só se aplicarão depois dessa data; se, pelo contrário, o acordo tiver 
efeitos ex -nunc, a nova data não afasta a mora do credor decorrente do 
incumprimento da data anterior e, consequentemente, o devedor mantém 
os direitos constantes daquele artigo (13).

O despacho acima referido tem o conteúdo que se transcreve de 
seguida:

“De acordo com o disposto na cláusula 29.ª do Contrato de Aqui-
sição dos Submarinos, cada um dos submarinos e respetivo forne-
cimento complementar de bordo são objeto de receção provisória 
autónoma pelo Estado.

Essa receção provisória é atestada através da assinatura de um 
protocolo de aceitação que, nos termos do disposto no n.º 4 da supra 
referida disposição contratual, é, pela parte do Estado assinada pelo 
Ministro da Defesa Nacional ou por entidade por este designada.

Assim:
a) Determino que a receção provisória do 1.º submarino objeto do 

contrato de aquisição acima mencionado, o NRP Tridente, e respetivo 
fornecimento complementar de bordo ocorra, conforme acordado entre 
as partes, em Kiel, Alemanha, no próximo dia 17 de junho de 2010;

b) Aprovo a minuta do “Protocolo de Aceitação”, nos termos em 
que me foi apresentada e que por mim foi rubricada, e do qual fa-
zem parte integrante dois anexos: a lista dos desvios e deficiências 
aos desempenhos contratualmente estabelecidos que, apesar de não 
afetarem as funções vitais do submarino, constam como reservas ao 
protocolo de aceitação e a lista de sistemas e equipamentos sobre os 
quais foram acordadas extensões de garantia adicionais;

c) Delego no Chefe de Estado -Maior de Armada, Almirante Fer-
nando José Ribeiro de Melo Gomes, com possibilidade de subde-
legação, a competência para assinar o “Protocolo de Aceitação” e 
respetivos anexos;

d) Determino que o “Protocolo de Aceitação”, depois de assinado 
pelas partes, fique depositado na Direção -Geral de Armamento e 
Infraestruturas de Defesa.”

Da leitura do despacho não se consegue sequer dilucidar se o mesmo 
reflete, de facto, algum acordo anterior entre as Partes — matéria que se 
analisará infra no ponto IV. —, mas, mesmo admitindo que sim, o texto 
não permite concluir com toda a segurança se as partes pretenderam ou 
não conferir eficácia retroativa ao mesmo.

Existe claramente a intenção de diferir o momento da entrega da coisa 
para uma data posterior, mas não é líquido se esse diferimento produz 
efeitos ex -tunc ou apenas ex -nunc.

Mas a verdade é que a questão se afigura despicienda no caso concreto, 
uma vez que a única relevância de discutir se o acordo tem ou não efeitos 
retroativos seria para determinar se as regras dos artigos 814.º a 816.º 
do CC são aplicáveis: se for retroativo, o devedor perde os direitos que 
lhe são conferidos por estas normas, enquanto que se não for retroativo 
mantém esses direitos.

Na situação em apreço não são aquelas disposições que estão em causa, 
mas apenas a eventual aplicação ou não de penalidades ao Fornecedor 
por mora na realização da sua prestação.

Ora, seja qual for o alcance temporal do acordo, parece claro que 
o Fornecedor não pode ser penalizado pelo atraso na entrega da coisa 
quando esse atraso se ficou a dever à não receção da mesma por parte 
do credor, a não ser que isso tenha sido provocado por motivo imputável 
ao devedor — elemento que não se pode apurar a partir dos elementos 
fornecidos a este Conselho.

É verdade que o Fornecedor poderia ter procedido à consignação 
em depósito da coisa (independentemente da evidente dificuldade em 
fazê -lo, atendendo ao bem em causa), liberando -se, desse modo, da 
obrigação, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 841.º 
do CC. Contudo, este é um meio facultativo, nos termos do n.º 2 do 
artigo 841.º do CC, cuja não utilização não tem o efeito de agravar a 
situação do devedor (14).

IV. Da eventual existência de um acordo endocontratual
5 — Existe ainda uma outra perspetiva de análise do problema colo-

cado na Consulta, atendendo à natureza administrativa do Contrato.
Quanto à qualificação deste contrato como administrativo, remete -se 

para as considerações tecidas quer no Parecer n.º 4/2010, de 4 de maio 
de 2010 (15), quer no Parecer n.º 14/2012, de 1 de junho de 2012, do 
qual o presente Parecer é complementar.

5.1 — Refira -se, em primeiro lugar, que as considerações tecidas no 
ponto anterior do presente Parecer aplicam -se ao Contrato, apesar de 
se tratar de um contrato administrativo, na medida em que o instituto 
da mora do credor não está tratado no Código dos Contratos Públicos 
(adiante designado CCP), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro (16).

Como se referiu no Parecer n.º 14/2012, apesar de o CCP não se aplicar 
ao Contrato, atendendo ao disposto no artigo 16.º do respetivo diploma 
preambular (17), tem um “caráter tendencialmente omnicompreensivo ao 
nível do regime jurídico dos contratos administrativos”, o que justifica 
uma referência à sua regulamentação nesta matéria.

Efetivamente, não existindo um regime jurídico aplicável à mora 
do credor no CCP, o mesmo deve procurar -se no CC, de acordo com o 
disposto no n.º 3 do artigo 280.º do CCP (18).

Nem se pode, tão pouco, objetar que a figura da mora do credor pura 
e simplesmente não se aplica aos contratos administrativos, visto que 
a mesma é referida nos artigos 394.º, n.º 6 (19), e 395.º, n.º 7, do CCP, 
remetendo para o Direito Civil as determinação das consequências da 
mesma.

Refira -se, aliás, que o artigo 395.º, n.º 7, apesar de se aplicar aos 
contratos de empreitada de obras públicas, regula, no essencial, uma 
situação muito próxima da que se analisa no presente parecer, em mol-
des semelhantes aos que resultam do CC, razão pela qual se transcreve 
de seguida:

“7 — A recusa injustificada do dono da obra em assinar o auto de 
receção provisória na sequência da vistoria tem os efeitos previstos 
no direito civil para a mora do credor.”

5.2 — A existência de um eventual acordo entre as partes contratantes 
quanto ao diferimento da data de entrega do primeiro submarino, que 
teria sido vertido no despacho acima transcrito, impõe que se traga à 
colação o disposto no artigo 310.º do CCP a propósito dos acordos 
endocontratuais.

Antes de mais, justifica -se transcrever o preceito:

“Artigo 310.º
Acordos endocontratuais

1 — Salvo se outra coisa resultar da natureza dos efeitos jurídicos 
pretendidos, podem as partes no contrato celebrar entre si, sob forma 
escrita, acordos pelos quais substituam a prática de atos administrati-
vos pelo contraente público em matéria de execução do contrato ou 
que tenham por objeto a definição consensual de parte ou da totalidade 
do conteúdo de tais atos administrativos.

2 — Os acordos endocontratuais sobre a modificação do contrato 
dependem dos pressupostos e estão sujeitos aos limites estatuídos 
no capítulo seguinte.

3 — Os acordos endocontratuais integram o contrato a que dizem 
respeito.”

Tal como resulta do artigo, estes acordos são contratos através dos 
quais o contraente público exerce os seus poderes de conformação da 
relação contratual previstos no artigo 302.º do CCP (que assumem a 
forma de ato administrativo de acordo com o disposto no artigo 307.º, 
n.º 2).

Os acordos endocontratuais podem substituir o próprio ato adminis-
trativo — caso em que serão contratos substitutivos de atos administra-
tivos ou decisórios — ou apenas condicionar o seu conteúdo, definindo 
consensualmente o seu objeto, total ou parcialmente — caso em que 
se devem qualificar como contratos obrigacionais (20). Estes contratos 
são designados pelo CCP como contratos sobre o exercício de poderes 
públicos [artigos 1.º, n.º 6, alínea b) e 336.º do CCP].
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Cumpre analisar se a figura dos acordos endocontratuais se aplica à 
situação em apreço e, em caso afirmativo, se isso altera as conclusões 
a que se chegou no ponto anterior do presente Parecer.

Em primeiro lugar, parte -se do pressuposto — que decorre das in-
formações enviadas a este Conselho — que existiu um acordo entre as 
partes prévio à elaboração do despacho do Ministro da Defesa Nacional 
datado de 15 de junho de 2010, que condicionou a data nele fixada para 
a receção do submarino.

Por sua vez, o despacho é, efetivamente, um ato administrativo, 
embora este ato não introduza unilateralmente uma modificação ao 
Contrato.

De facto, o que aquele despacho determina é a data e os termos em que 
se procederá à assinatura do protocolo de receção e delega a competência 
para a sua assinatura, mas nenhum destes aspetos consubstancia uma 
alteração ao Contrato.

Por outras palavras, o despacho não configura o exercício de ne-
nhum dos poderes de conformação da relação contratual previstos no 
artigo 302.º do CCP designadamente, o poder de modificação unilateral 
[alínea c) do artigo 302.º] (21).

O que significa, por si só, que, atendendo à definição de acordo en-
docontratual consagrada no artigo 310.º do CCP, acima citado, o acordo 
prévio à elaboração daquele despacho não se subsume naquela figura.

Em segundo lugar, mesmo que se concluísse que, do ponto de vista 
substantivo, existe um acordo endocontratual, a verdade é que estes 
estão sujeitos à forma escrita e “passam a integrar o contrato a que 
dizem respeito”, nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 310.º do CCP, o que 
sempre decorreria da necessária existência de um paralelismo de forma 
entre este contrato e o contrato principal (22).

De facto, enquanto que nos contratos privados o princípio geral em 
matéria de formalismo negocial é o princípio da liberdade declarativa 
ou liberdade de forma ou consensualidade, nos termos do artigo 219.º 
do CC, não é essa a regra nos contratos administrativos, relativamente 
aos quais a lei impõe a forma escrita, quer nos termos do artigo 94.º do 
CCP (23), quer, antes de este entrar em vigor, de acordo com o artigo 184.º 
do Código do Procedimento Administrativo (adiante designado abre-
viadamente CPA) (24).

No Direito Civil, a consequência legalmente imposta para a falta da 
forma é a nulidade, nos termos do artigo 220.º do CC (25), sendo que esta 
é também a solução que resulta do artigo 284.º do CCP.

Efetivamente, o artigo 284.º do CCP determina que, sem prejuízo de 
a regra geral ser a anulabilidade (n.º 1 do artigo 284.º), “[O]s contratos 
são, todavia, nulos quando se verifique algum dos fundamentos previstos 
no artigo 133.º do Código do Procedimento Administrativo ou quando o 
respetivo vício determine a nulidade por aplicação dos princípios gerais 
de direito administrativo”, nos termos do n.º 2 do mesmo preceito.

Por sua vez, o artigo 133.º, n.º 2, alínea f) do CPA comina com a 
nulidade os atos que careçam em absoluto de forma legal.

Sendo assim, mesmo que o eventual acordo entre o Estado português e 
o GSC se pudesse qualificar como um acordo endocontratual, seria nulo 
por falta de forma, pelo que não produziria nenhum efeito jurídico.

Por isso, tem de se responder negativamente às questões de saber se a 
figura dos acordos endocontratuais se aplica à situação em apreço e, em 
caso afirmativo, se isso altera as conclusões a que se chegou no ponto 
anterior do presente Parecer.

V. Conclusões
Razões pelas quais se extraem as seguintes conclusões:
1 — A não receção do primeiro submarino por parte do Estado por-

tuguês na data em que o mesmo ficou disponível para entrega pelo 
Fornecedor pode configurar mora do credor, prevista no artigo 813.º 
do Código Civil.

2 — A verificação de uma situação de mora do credor depende da 
inexistência de um motivo justificado para a não receção do bem, pelo 
que no caso concreto:

i) Ou não existe um motivo justificado e há mora do credor, o que 
implica que os 7 dias de diferença (decorridos entre 10 e 17 de junho de 
2010) não possam ser contabilizados no período de mora, o qual deixaria, 
por isso, de ser de 59 dias para passar a ser de 52 dias;

ii) Ou existe um motivo justificado não imputável ao Fornecedor e, 
apesar de não haver mora do credor, o devedor não pode ser prejudi-
cado pelo atraso na entrega da coisa, pelo que o prazo de mora será, 
igualmente, de 52 dias;

iii) Ou existe um motivo justificado imputável ao Fornecedor e, nesse 
caso, o período de mora é de 59 dias.

3 — A eventual existência de um acordo entre as partes contratan-
tes — que não consubstancia um acordo endocontratual nos termos do 
artigo 310.º do Código dos Contratos Públicos —, no sentido de diferir 

a data da receção do submarino não altera nenhuma das conclusões 
anteriores.

Este parecer foi votado na sessão do conselho consultivo da 
Procuradoria -Geral da República, de 28 de junho de 2012. — Fernando 
José Matos Pinto Monteiro — Alexandra Ludomila Ribeiro Fernandes 
Leitão, relatora — Maria de Fátima da Graça Carvalho — Manuel 
Pereira Augusto de Matos — Fernando Bento — Maria Manuela Flo-
res Ferreira — Paulo Joaquim da Mota Osório Dá Mesquita — José 
Carlos Lopes.

Este parecer foi homologado por Sua Ex.ª o Minstro da Defesa Na-
cional, de 12 de julho de 2012.

Está conforme.
6 de setembro de 2012. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 

República, Carlos José de Sousa Mendes.

(1) Recebido na Procuradoria -Geral da República em 18 de junho de 
2012 e objeto de Despacho de S. Ex.ª o Senhor Procurador -Geral da 
República em 21 de junho de 2012.

(2) O Contrato apenas prevê, nos n.os 13 a 19 da Cláusula 18.ª as 
consequências da não emissão, pelo Estado português, do certificado 
de verificação das metas de progresso no caso de essa não emissão se 
prolongar por mais de 30 dias após a perícia técnica concluir que a meta 
respetiva foi cumprida. Não se trata, por isso, da situação em apreço.

(3) V. Mário Júlio de Almeida e Costa, Direito das Obrigações, 
11.º Edição, Almedina, Coimbra, 2008, págs. 1079 e 1080.

(4) V. Mário Júlio de Almeida e Costa, op. cit., pág. 1080.
(5) V. Galvão Telles, Direito das Obrigações, 7.ª Edição, Coimbra 

Editora, Coimbra, 1997, págs. 314 e 315.
(6) V. Pires de Lima e Antunes Varela, Código Civil Anotado, volume II, 

2.ª Edição, Coimbra Editora, Coimbra, 1981, pág. 76.
(7) V. Mário Júlio de Almeida e Costa, op. cit., pág. 1081.
(8) Argumentos que justificam a interpretação extensiva. V. Batista 

Machado, Introdução ao Direito e ao Discurso Legitimador, Almedina, 
Coimbra, 1983, págs. 165 e 166.

(9) V. João Batista Machado, “Risco Contratual e Mora do Credor 
(Risco da Perda do Valor -Utilidade ou do Rendimento da Prestação 
e de Desperdício da Capacidade de Prestar Vinculada)”, in Estudos 
em Homenagem ao Prof. Doutor Ferrer -Correia, volume II, Coimbra, 
1989, pág. 141.

(10) V. João Batista Machado, op. cit., pág. 142.
(11) Em sentido próximo, Pires de Lima e Antunes Varela, op. cit., pág. 

78, também salientam que o devedor não deve ser prejudicado com a 
mora do credor, mesmo que este não tenha culpa.

(12) Cfr. Galvão Telles, op. cit., pág. 323.
(13) V. Galvão Telles, op. cit., pág. 310. O Autor refere -se, contudo, 

à mora do devedor, aplicável, nos mesmos termos à mora do credor, 
por remissão expressa do próprio Autor (pág. 323). Contudo, a situa-
ção tem de ser adaptada à diferente posição relativa das partes neste 
último caso.

(14) Neste sentido, v. Pires de Lima e Antunes Varela, op. cit., pág. 112 
e Mário Júlio de Almeida e Costa, op. cit., pág. 1082.

(15) Homologado em 30 de maio de 2011 e publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 7 de julho de 2011.

(16) Com as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 34/2009, 
de 6 de fevereiro, n.º 223/2009, de 11 de setembro, n.º 278/2009, de 
2 de outubro, e n.º 131/2010, de 14 de dezembro.

(17) Este preceito estabelece que “[O] Código dos Contratos Públicos só 
é aplicável aos procedimentos de formação de contratos públicos inicia-
dos após a data da sua entrada em vigor e à execução dos contratos que 
revistam a natureza de contrato administrativo celebrados na sequência 
de procedimentos de formação iniciados após essa data, salvo o disposto 
no n.º 2 do artigo 18.º”. Ora, o CCP entrou em vigor em 30 de julho de 
2008 e o Contrato foi celebrado em 21 de abril de 2004.

(18) Que estabelece o seguinte: “3 — Em tudo quanto não estiver re-
gulado no presente Código ou em lei especial e não for suficientemente 
disciplinado por aplicação dos princípios gerais de direito administra-
tivo, são subsidiariamente aplicáveis às relações contratuais jurídicas 
administrativas, com as necessárias adaptações, as restantes normas de 
direito administrativo e, na falta destas, o direito civil.”

(19) Com o seguinte conteúdo: “6 — O não agendamento ou realização 
atempada e sem motivo justificado da vistoria por facto imputável ao 
dono da obra tem os efeitos previstos no direito civil para a mora do 
credor.”

(20) Trata -se de uma distinção de matriz alemã, a propósito da qual, 
v., por todos, Sérvulo Correia, Legalidade e Autonomia Contratual nos 
Contratos Administrativos, Almedina, Coimbra, 1987, pág. 752 e 753.

(21) Acrescente -se que um acordo com vista ao exercício consensuali-
zado do poder de “ius variandi” por parte do contraente público estaria 
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sujeito aos requisitos dos artigos 311.º a 315.º do CCP ex vi o n.º 2 do 
artigo 310.º do mesmo diploma.

(22) Como salienta Carla Amado Gomes, A Conformação da Relação 
Contratual no Código dos Contratos Públicos, in Estudos de Contrata-
ção Pública — I, obra coletiva, Coimbra, 2008, pág. 562.

(23) Nos termos deste artigo, “…o contrato deve ser reduzido a escrito 
através da elaboração de um clausulado em suporte papel ou em suporte 
informático com a aposição de assinaturas eletrónicas”, salvo nos casos 

do artigo 95.º, que afasta a exigência de contrato escrito ou admite a sua 
dispensa nos casos nele especificados.

(24) Este preceito estabelecia que “[O]s contratos administrativos são 
sempre celebrados por escrito, salvo se a lei estabelecer outra forma.”

(25) Como refere Mário Júlio de Almeida e Costa, op. cit., págs. 283 e 
284, isto significa que o regime básico do CC é o de que os requisitos de 
forma possuem uma natureza “ad substantiam” e não “ad probationem”.

206371617 

PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE LISBOA

Despacho (extrato) n.º 12147/2012
Por meu despacho de 09 de agosto de 2012, no uso de competência 

delegada, foi autorizada a renovação da contratação de Maria Leo-
nor Figueira Monteiro, equiparada a Professor Adjunto, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo e 
acumulação de funções a tempo parcial (30 %), de 01 de junho de 2012 
a 31 de agosto de 2013.

6 de setembro de 2012. — O Vice -Presidente, João Carlos Barreiros 
dos Santos.

206374339 

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DO PORTO

Aviso n.º 12284/2012

Abertura de procedimento concursal para o recrutamento
de dois assistentes técnicos

Considerando:
A existência de dois postos de trabalho previstos e não ocupados no 

mapa de pessoal da ESEP, no âmbito do funcionamento dos serviços 
Centro de Informática e Técnico (CIT) e Expediente, Arquivo e Museu 
(EAM), estando as funções que lhes são inerentes, atualmente, a serem 
asseguradas através do recurso a instrumentos de mobilidade interna;

Que, como resultado do aumento exponencial de trabalho associado 
aos referidos serviços, os postos de trabalho referidos constituem ne-
cessidades estáveis e permanentes da Escola;

Que o Conselho de Gestão, em sede de reunião realizada a 20 de 
junho de 2012, confirmada a existência das correspondentes vagas no 
mapa de pessoal da ESEP, entendeu oportuno e necessário considerar 
e aprovar a abertura de concursos para o preenchimento de dois postos 
de trabalho na categoria de assistente técnico;

Que se tem vindo a implementar uma política de racionalização e 
qualificação dos recursos humanos que, para além da redução de efeti-
vos, passou pelo recurso a mobilidades internas de trabalhadores mais 
qualificados, com resultados evidentes, na rentabilização do pessoal e 
na realização das tarefas;

Considerando, ainda,
Que não existe pessoal excedentário noutros serviços da escola;
Que a contratação a que se refere o presente Despacho tem o corres-

pondente cabimento orçamental na dotação do Orçamento da Escola, 
conforme informação do Centro de Gestão de Recursos -Contabilidade 
e Controlo Orçamental da ESEP;

Que se encontra assegurado o cumprimento do disposto no n.º 1 do 
artigo 50.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro;

Que não se encontra aprovada a portaria que regulamenta o proce-
dimento prévio de recrutamento de pessoal em situação de mobilidade 
especial;

A inexistência de reservas de recrutamento pré -constituídas na 
ESEP.

Nos termos do disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 6.º e no artigo 50.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR), com as alterações in-
troduzidas pelas Leis n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 
28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 
e 64 -B/2011, de 30 de dezembro;

No uso das competências previstas na alínea e) do n.º 1 do ar-
tigo 92.º do RJIES, aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, 
e na alínea j) do n.º 2 do artigo 31.º, dos Estatutos da ESEP, homologa-
dos pelo Despacho Normativo n.º 26/2009, de 9 de julho, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 136, de 16 de julho;

Determino a abertura, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
de publicação do Aviso no Diário da República, de um concurso para o 
preenchimento de um posto de trabalho previsto e não ocupado no mapa 
de pessoal não docente da ESEP, nos seguintes termos e condições:

1 — Legislação aplicável: Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, 
alterada pela Lei n.º 20/2012, de 14 de maio; Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, pela Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, pela Lei n.º 34/2010, de 02 de setembro, pela 
Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro e pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro; Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, alterada Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de abril, pelo Decreto -Lei n.º 124/2010, de 17 de novembro, e pela 
Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro; Lei n.º 62/2007, de 10 de setem-
bro; Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro; Decreto -Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de julho; Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezem-
bro; e, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Lei n.º 55 -A/2010, de 31 
de dezembro; Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro; Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro; Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro; Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro; Decreto -Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho; Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro; e, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

2 — Local de trabalho — Escola Superior de Enfermagem do Porto 
(polo cidade do Porto, polo Dona Ana Guedes e polo São João);

3 — Prazo de validade — nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril (adiante designada Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril), o procedimento concursal é válido para ocupação de 
idênticos postos de trabalho, a ocorrer no prazo máximo de 18 meses 
contados da data de homologação da lista de ordenação final do presente 
procedimento (reserva de recrutamento interna).

4 — Caracterização dos postos de trabalho: Os postos de trabalho 
caracterizam -se pelo exercício de funções na carreira geral de assistente 
técnico, tal como descrito no anexo referido no n.º 2 do artigo 49.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com as alterações subsequentes 
(adiante designada LVCR), competindo -lhes, designadamente, executar 
as seguintes funções específicas:

4.1 — No Centro de Informática e Técnico (um posto de trabalho):
Perfil 1 — Atender e apoiar os utilizadores finais na operação dos 

equipamentos e no diagnóstico e resolução dos respetivos problemas, 
bem como na organização e manutenção de pastas de arquivo e na 
operação e formação dos produtos e aplicações de microinformática 
disponíveis; instalar componentes de hardware e software, designada-
mente, de sistemas servidores, dispositivos de comunicações, estações de 
trabalho, periféricos e suporte lógico utilitário, assegurando a respetiva 
manutenção e atualização; instalar, configurar e assegurar a integração 
e teste de componentes, programas e produtos aplicacionais disponíveis; 
desenvolver, instalar e modificar programas e aplicações informáticas, 
em conformidade com as exigências dos sistemas de informação de-
finidos, com recurso aos suportes lógicos, ferramentas e linguagens 
apropriadas; parametrizar e acionar o funcionamento, controlo e operação 
dos sistemas, computadores, periféricos e dispositivos de comunicações, 
programas e aplicações instalados, bem como identificar as anomalias e 
desencadear as ações de regularização requeridas; gerar e documentar 
as configurações e organizar e manter atualizado o arquivo dos manuais 




